
 
 
 
 

CONTRATO Nº. 43/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 75/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2024   
 

O MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ n. 95.990.198/0001-04, situado na Rua Celso Tozzo, 27, Centro, Cordilheira 
Alta/SC, representado neste ato pelo Prefeito, Sr Clodoaldo Briancini, e a empresa 

TATOSA ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n.22.449.739/0001-18, com sede na Al Rio Negro, 
Barueri, São Paulo/SP representada por Fernanda Fabiola Josiane Paredez Kuhne 

Pereira, inscrito(a) no CPF n.***.751.678 -**, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente 

termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo Administrativo 
75/2024 Pregão Eletrônico nº 39/2024, e que se regerá pela Lei n.14.133/2021 e 
pelo Decreto Municipal 141/2023, atendidas as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas:   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS DE 
CARTÃO ELETRÔNICO/MAGNÉTICO COM CHIP, COM SENHA, SOB DEMANDA, 
PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E REFEIÇÕES PRONTAS, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA, 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORDILHEIRA 

ALTA. 

1.2. São partes integrantes deste contrato e vinculam a contratação, para todos os 
fins de direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao pregão 

eletrônico n. 39/2024, e todos os seus anexos, assim como a proposta apresentada 
pela contratada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL E DOTAÇÃO   

2.1. Pela execução do objeto previsto neste instrumento, a contratada efetuará o 

desconto ao contratante no percentual de -12,89%, conforme detalhamento abaixo 
descrito: 



 
 
 
 
ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO UNID.  QUANT Taxa de desconto (em cada mês) 

1 Cartão Eletrônico Magnético 
para fornecimento de auxílio 
alimentação aos servidores 
das diversas secretarias do 
Município de Cordilheira Alta 
SC 

  Mês       12 

         -12,89%  

 

 

2.2. O valor do contrato compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do 

fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguros, despesas de 

administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas necessárias 
ao cumprimento integral da contratação. 

2.3. As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação 

orçamentária própria do contratante para o presente exercício de 2024. 

2.4. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos 

próprios para atender as despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto 
de termo de apostilamento no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, contados a partir de 22 de 
setembro de 2024, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133/2021. 

3.1.1. A prorrogação fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO 

4.1. O prazo, a forma e o local de fornecimento deverão ocorrer conforme 
estabelecido no respectivo Termo de Referência.  

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO   

5.1.1. Os pagamentos dos valores de créditos dos cartões magnéticos serão 
repassados pelo contratante mensalmente à contratada em até 20 (vinte) dias após 
a comprovação do crédito/depósito nos cartões dos servidores, a ser efetuado pela 

contratada. A comprovação do crédito/depósito efetuado deverá ser comprovada 
por declaração assinada eletronicamente pela contratada, informando que os 

créditos/valores foram creditados na íntegra, devendo estar acompanhada de 
relatório e nota fiscal. 



 
 
 
 

5.1.2. A declaração/comprovação com os relatórios e notas fiscais devem ser 
encaminhadas para o e-mail: administracao@pmcordi.sc.gov.br.  

5.1.3. Quando ocorrer o pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

5.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA   

6.1. Não há garantia do contrato.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

7.1. O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contratantes. 

7.2. O CONTRATO pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o CONTRATO não mais lhe oferece 

vantagem. 

7.3. A extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do CONTRATO, 

desde que a notificação da CONTRATADA sobre a não-continuidade seja feita pelo 
CONTRATANTE com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. Caso a 
notificação ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário do 

CONTRATO, a extinção se dará após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

7.4. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do 
prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.5. A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

7.6. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.7. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes 

documentos: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

mailto:administracao@pmcordi.sc.gov.br


 
 
 
 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DA REVISÃO   

8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado 

da data de elaboração do orçamento estimado. 

8.2. O preço do contrato será reajustado em periodicidade anual contada a partir 
da data de elaboração do orçamento estimado, utilizando-se, para tanto, o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, que incidirá 
exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 207/2021. 

8.3. Na hipótese de eventuais atrasos imputados à contratada, não incidirá 
reajuste sobre o saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não 

executados por culpa exclusiva dela. 

8.4. A contratada deverá pleitear formalmente o reajuste de preços durante a 
vigência do contrato, no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período 

aquisitivo da anualidade, nos contratos de vigência inicial plurianual, e antes de 
eventual prorrogação, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a 
preclusão do seu direito ao reajuste. 

8.5. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela 
Administração no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

instrução completa do requerimento pela contratada.  

8.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o 
pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, 
sob pena de preclusão. 

8.7. O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua 
concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado 
por termo aditivo. 

8.8. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou 
integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a 
vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse público. 

8.9. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir 
da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de 

renúncia. 

8.10. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato nas hipóteses de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.  



 
 
 
 

8.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, sob 
pena de preclusão. 

8.12. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do 
requerimento pela contratada.  

8.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do direito 

ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
desde que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título 
de indenização por meio de Termo de Quitação. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Além das obrigações estabelecidas no Termo de Referência, deve a 
CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, em especial:  

I. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, 
qualidade e tecnologia demandadas, de acordo com as especificações indicadas no 

Termo de Referência;  

II. Cumprir o cronograma de execução do CONTRATO; 

III. Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da 
respectiva notificação, ou no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

IV. Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia do CONTRATANTE, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do TR, 
do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

V. Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências 

durante a execução contratual, o qual deverá disponibilizar endereço de e-mail 
válido e número de telefone móvel que permita contato imediato com o fiscal do 

CONTRATO de forma permanente; 

VI. Substituir o preposto designado se houver recusa motivada do CONTRATANTE 
quanto à anterior indicação;  

VII. Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade 
superior, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente 

às solicitações e reclamações formuladas; 

VIII. Relatar ao fiscal do CONTRATO, por escrito, toda e qualquer ocorrência 
anormal afeta à prestação dos serviços; 



 
 
 
 

IX. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial; 

X. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO; 

XI. Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que 

solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, durante toda 
a vigência do CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas;  

XII. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste 
CONTRATO, com habilitação e conhecimento adequados; 

XIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

XIV. Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do CONTRATO, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

XVI. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, 

sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE;   

XVII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 

execução do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame 

ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa; 

XVIII. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação; 

XIX. Realizar, conforme previsto no Termo de Referência, a transição contratual 

com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda 
de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
CONTRATANTE. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 



 
 
 
 

9.2. É dever do CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, em especial:  

I. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar 

para o desenvolvimento dos trabalhos; 

II. Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com a 

antecedência prevista no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando 
prazo razoável para adoção das medidas iniciais a cargo da CONTRATADA; 
III. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam 
corrigidos, no todo ou em parte, às suas expensas; 
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal 

especialmente designado para este fim; 
V. Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da 

execução contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da 
execução dos serviços, conforme previsto no Termo de Referência e neste 
instrumento; 

VI. Encaminhar à CONTRATADA os relatórios de acompanhamento da execução 
dos serviços, devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO, com 
os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias; 

VII. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos 
pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos. 

VIII. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto 
contratado, quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade 
do objeto executado. 

IX. Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO;  
X. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
XI. Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento, admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, 

decisão explícita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 
XII. Responder a eventuais pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução 
completa do requerimento. 

XIII. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

9.3. São obrigações da CONTRATADA pertinente à LGPD: 

I. Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções 
repassadas pelo CONTRATANTE;  
II. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os 

dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 



 
 
 
 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, segundo os padrões técnicos mínimos exigidos pelo 
CONTRATANTE; 

III. Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de 
qualidade, eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente 

seguras e atualizadas, de forma a reduzir o nível de risco ao qual o objeto do 
CONTRATO ou a CONTRATANTE está exposta; 
IV. Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como 

aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 
qualquer tempo;  
V. Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha 

estrita necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, ou ao próprio Titular dos dados, 

devendo tal compromisso estar disponível em caráter permanente para exibição ao 
CONTRATANTE, mediante solicitação; 
VI. Permitir a realização de auditorias do CONTRATANTE e disponibilizar toda a 

informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 
relacionadas à sistemática de proteção de dados;  
VII. Informar e obter a anuência prévia do CONTRATANTE sobre a utilização de 

serviços de terceiros para sustentar ou viabilizar o funcionamento da Solução de 
Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC para o desenvolvimento das 

atividades objeto do CONTRATO;  
VIII. Apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer 
informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 

segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do 
objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis;  

IX. Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pelo 
CONTRATANTE e de obrigações perante Titulares de dados pessoais, autoridades 
competentes ou quaisquer outros legítimos interessados;  

X. Comunicar formalmente e de imediato ao CONTRATANTE a ocorrência de 
qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 
comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, 

evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções;  
XI. Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, 

informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário 
das atividades inerentes à execução do presente CONTRATO;  
XII. Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob 

tratamento, nos termos do art. 8º da Lei nº 13.709/2018; 
XIII. Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da 

execução dos serviços objeto deste CONTRATO;  
XIV. Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos 
durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste 

CONTRATO, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, 
de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados;  
XV. Responsabilizar-se por prejuízos causados ao CONTRATANTE em razão de 

coleta e tratamento inadequados dos dados pessoais compartilhados para as 
finalidades pretendidas no presente CONTRATO;  



 
 
 
 

XVI. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos 
que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais 
no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo CONTRATANTE; 

XVII. Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que 
estejam em sua posse, ao encerrar a execução do CONTRATO ou após a satisfação 

da finalidade pretendida; 
XVIII. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD; 

XIX. Exigir dos subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 
XX. Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRATO administrativo 

em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD, e em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO   

10.1. O contratante providenciará a publicação do presente termo, na forma do art. 

94 da Lei 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 - É vedada a subcontratação do objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES   

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a 

contratada quando: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 



 
 
 
 

12.2.  Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 
156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 

14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021). 

d) Multa: 

I.      Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  

III. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE 
(Art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei 
n.º 14.133/2021); 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021); 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar; 



 
 
 
 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 
14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021); 

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021); 

12.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 
n.º 14.133/2021); 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei n.º 14.133/2021; 

12.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração 

CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão 
ora CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES   

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas municipais 
aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 



 
 
 
 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nas normas e princípios gerais dos 
contratos. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

14.1. Os fiscais e o gestor do contrato, assim como as suas respectivas obrigações, 

estão definidos no Termo de Referência, sendo eles Rudimar Marafon, Ana Eliza 
Tauchert, Flavia Cortes Garcia e a gestão do contrato caberá a servidora Angelita 
Gabriel.  

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Chapecó/SC, para qualquer procedimento 

relacionado com o cumprimento do presente Contrato.   

 

Cordilheira Alta, SC, 03 de setembro de 2024.  

 

 

 

________________________________ 

CLODOALDO BRIANCINI 

Prefeito 

 

 

_________________________ 

TATOSA ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA  

CNPJ n.22.449.739/0001-18  

Fernanda Fabiola Josiane Paredez Kuhne Pereira 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

 

      _____________________     _____________________ 

           Angelita Gabriel                                   Claudia Hahn 

          CPF: ***.893.109-**                       CPF: ***270.779** 

 


